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O ensaio pretende realizar um diálogo entre dois contos de Jorge Luis Borges (“A 
loteria em Babilônia” e “O congresso”) e algumas obras de teoria política. Trata-se de 
um trabalho de análise literária a partir de conceitos políticos, com uma abordagem 
transdisciplinar, na qual a literatura servirá como pano de fundo para a condução do 
argumento de que há um mal-estar recorrente no pensamento liberal quanto ao lugar 
do povo na esfera pública. Justifica-se o trabalho em razão da relevância que uma 
abordagem sincrética entre teoria literária e teoria política pode assumir. Optou-se por 
uma apresentação dos pensadores políticos de forma caleidoscópica, tal como a 
própria obra de Borges, com um descompromisso com a questão cronológica, sendo 
as teorias apresentadas à medida que se revelavam necessárias ao desenvolvimento 
do argumento central. 
Palavras-Chave: Borges; Teoria da Literatura; Teoria Política; Liberalismo; Crítica.  
Abstract 
The essay intends to carry out a dialogue between two short stories by Jorge Luis 
Borges (“The Lottery in Babylon” and “The Congress”) and some works of political 
theory. It is a work of literary analysis based on political concepts, with a 
transdisciplinary approach, in which literature will serve as a background for the 
conduct of the argument that there is a recurring malaise in liberal thought regarding 
the place of the people. in the public sphere. The work is justified due to the relevance 
that a syncretic approach between literary theory and political theory can assume. We 
opted for a presentation of political thinkers in a kaleidoscopic way, such as Borges' 
own work, with a lack of commitment to the chronological question, the theories being 
presented as they proved necessary for the development of the central argument. 
Key words: Borges; Theory of Literature; Political Theory; Liberalism; Criticism. 
 
Resumen 
El ensayo pretende llevar a cabo un diálogo entre dos cuentos de Jorge Luis Borges 
(“La lotería en Babilonia” y “El Congreso”) y algunas obras de teoría política. Es un 
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trabajo de análisis literario basado en conceptos políticos, con un enfoque 
transdisciplinario, en el que la literatura servirá de trasfondo para la conducción del 
argumento de que existe un malestar recurrente en el pensamiento liberal respecto al 
lugar del pueblo. esfera. El trabajo se justifica por la relevancia que puede asumir un 
enfoque sincrético entre teoría literaria y teoría política. Se optó por una presentación 
de pensadores políticos de forma caleidoscópica, como la obra del propio Borges, con 
una falta de compromiso con la cuestión cronológica, presentándose las teorías tal 
como resultaron necesarias para el desarrollo del argumento central. 
Palabras clave: Borges; Teoría de la Literatura; Teoría política; Liberalismo; Crítica. 
 
INTRODUÇÃO 
Um mal-estar permeia o pensamento liberal desde seus primórdios e pode ser 
traduzido num certo medo em relação aos rumos da comunidade quando o direito de 
sufrágio se amplia consideravelmente. O temor de que uma maioria pouco ilustrada 
acabe subvertendo os rumos da sociedade é um tema recorrente em pensadores 
alinhados ao liberalismo e ocasionalmente volta à tona.  
O que este breve ensaio pretende fazer é tentar estabelecer um diálogo entre 
a ficção e algumas obras de teoria política, atendendo a um anseio pessoal por uma 
abordagem estética da política. Afetos importam, especialmente na esfera 
comunitária. E a teoria política é um campo fértil para que possamos realizar uma 
partilha da experiência estética.  
Rancière (2020, p. 16) afirma que a partilha do sensível nos faz ver quem pode 
tomar parte no comum em função daquilo que faz, do tempo e do espaço no qual essa 
atividade é exercida. Existiria, então, na base da política uma estética, que seria um 
recorte dos tempos e dos espaços, do visível e do invisível, da palavra e do ruído, que 
definiria ao mesmo tempo o lugar e o que está em jogo na política como forma de 
experiência. Neste sentido, o fazer literário seria igualmente um fazer político. 
A análise comparada de textos eminentemente literários não é algo novo, 
podendo-se afirmar que as origens da literatura comparada se confundem com as da 
própria literatura (NITRINI, 2015, p. 19). Entretanto, a intertextualidade nos estudos 
de literatura comparada é um fenômeno relativamente recente, datando da segunda 
metade do século XX, com os trabalhos de Julia Kristeva (1969), voltados para as 
relações entre literatura e ideologia. 
Esta seria a principal justificativa para apresentar uma abordagem que mescla 





elementos da teoria literária e da teoria política. Não se trata, portanto, de um trabalho 
de análise política, mas de uma abordagem transdisciplinar, na qual a literatura servirá 
como pano de fundo para a condução de um argumento. 
A ideia principal aqui é discutir uma certa desconfiança militante liberal em 
relação ao lugar do povo na esfera política, tomando dois contos clássicos de Jorge 
Luis Borges como uma espécie de metonímia do pensar liberal2, portanto, utilizando 
um recorte para pensar o todo.  
Os contos são “A loteria em Babilônia” e “O congresso”, publicados em 1944 e 
1975, respectivamente. A opção por Borges decorre não apenas de um gosto pessoal, 
mas do aspecto multifacetado de sua obra. O autor transitou por tantos espectros 
políticos ao longo da vida que pode ser visto não apenas como um caleidoscópio 
literário, mas igualmente, político. 
Tomamos a expressão “desconfiança militante” da apresentação da edição 
brasileira do Livro Cenas da Vida Pós-moderna: Intelectuais, Arte e Videocultura na 
Argentina, de Beatriz Sarlo, intelectual argentina cujo trabalho indica ser possível 
manter a perspectiva crítica mesmo aceitando-se o fato inexorável da predominância 
do mercado e da mídia como polos da cultura contemporânea. A desconfiança 
militante seria a tarefa específica do trabalho intelectual (SARLO, 2013). 
Parafraseando Marx e Engels, um espectro ronda o liberalismo (MARX; 
ENGELS, 2015) – o medo da participação popular. Uma desconfiança persistente 
quanto ao lugar do povo pode ser percebida ao longo de toda a história do 
pensamento liberal. Mesmo quando se firmou como dominante, percebe-se o 
incômodo com a maior participação popular e o nível de caos que isso adicionaria às 
sociedades. O populismo se tornou uma nova espécie de bicho-papão, como se fosse 
uma forma de degeneração da verdadeira democracia (PRETEROSSI; CANFORA; 
ZAGREBELSKY, 2015). 
A opção pela apresentação fragmentária e não linear dos pensadores políticos 
foi deliberada. O objetivo aqui não é rediscutir os temas clássicos da ciência política 
da representação e da participação social na tomada de decisões, mas desvelar no 
 
2 Embora o enquadramento ideológico de Borges ainda seja questão de debate, pode-se afirmar com 
certo grau de certeza que na maturidade, o escritor exibia claros sinais de um liberalismo-conservador, 
com grandes críticas ao comunismo e quaisquer tendências totalitárias, seja de esquerda ou direita 
(RUIZ, 2015, p. 341). 





texto literário elementos de conexão com estas questões. Por isso, não houve um 
respeito total à cronologia e a apresentação das ideias foi ocorrendo à medida em que 
elas se revelavam necessárias à estrutura argumentativa. 
O texto encontra-se dividido em três seções, além desta introdução e da 
conclusão. A primeira, busca situar o homem e o escritor Jorge Luis Borges, 
comentando brevemente as origens das muitas vozes políticas em seus textos. 
Dedicada ao conto “A loteria em Babilônia”, a segunda seção busca discutir como a 
questão do acaso e seu impacto na representação política foi tratada por alguns 
expoentes do pensamento liberal, enquanto a terceira, voltada à análise de “O 
congresso” pretende dialogar com as dificuldades muitas vezes expostas pelos 
próprios pensadores liberais quanto ao sistema representativo. 
BORGES: UM CALEIDOSCÓPIO LITERÁRIO E POLÍTICO 
Jorge Luis Borges nasceu em 24 de agosto de 1899 em Buenos Aires, 
Argentina, e faleceu em 14 de junho de 1986 em Genebra, tendo vivido o período da 
história argentina que inclui a formação da República aristocrática (corte liberal e 
conservadora) até o estabelecimento da Democracia Constitucional (FLORIA; 
GARCÍA BELSUNCE, 1988).  Como aponta Ruiz (2015, p. 228), o primeiro contato de 
Borges com a política veio de seu pai, Jorge Guillermo Borges, que foi advogado e 
professor de psicologia na Escuela Normal de Lenguas Vivas. Jorge Guilhermo era 
anarquista e, portanto, relutante em qualquer instituição pública, por isso, demorou a 
levar o filho à escola. 
De sua mãe, Leonor Acevedo3, Borges teria herdado um interesse incomum 
pela história da guerra argentina, já que seu bisavô materno foi o coronel Isidoro 
Suárez, participante fundamental da batalha de Junín, penúltima batalha sul-
americana de independência. Igualmente, seu avô paterno, o coronel Francisco 
Borges, também morreu em uma batalha (La Verde, em 1874), resultado de uma das 
muitas guerras internas que sofreu a Argentina. (RUIZ, 2015, p. 228). 
Aliás, o impacto que a história familiar causou em Borges se reflete em alguns 
de seus poemas mais famosos. “Poema Conjectural”, incluído em “O Outro, O 
 
3 Borges viveu a maior parte de sua vida com a mãe, que lhe costumava ler e escrever o que ele ditava 
(ESTANTE, 2016). Casou-se duas vezes, a primeira aos 68 anos (durou três anos a união) e a segunda, 
algumas semanas antes de morrer, com a assistente que contratou para substituir a mãe. 





Mesmo”, de 1964, é dedicado a Francisco Narciso de Laprida, parente de um ramo 
materno, signatário do Ato de Independência e Presidente do congresso de Tucumán, 
assassinado. Seu bisavô materno, Coronel Isidoro Suárez, está presente em sua 
primeira coletânea de poemas, “Fervor de Buenos Aires”, de 1923, em “Sepulchral 
Inscription”, e em “O Outro, O Mesmo”, em um poema intitulado “Página para lembrar 
o Coronel Suárez, vencedor em Junín“. Seu avô materno é citado no Cuaderno San 
Martín, de 1929, com o título de "Isidoro Acevedo". Seu avô paterno é também o 
protagonista de um de seus poemas, "Alusão à morte do Coronel Francisco Borges 
(1833-1874)", publicado em “O Fazedor”, de 1960 (RUIZ, 2015, p. 239). 
Estudiosos da obra de Borges costumam apontar duas grandes fases do autor, 
manifestadas por diferenças claras em suas abordagens. Haveria um Borges da 
juventude, profundamente marcado por três eventos históricos de grande relevância: 
a Primeira Guerra Mundial, em 1914; a Revolução Russa, em 1917; e o golpe de 
estado de José Félix Uriburu, em 1930 (RUIZ, 2015, p. 264). 
Neste período, observamos um Borges simpático à Revolução Russa4, porém, 
ao mesmo tempo nacionalista e yrigoyenista5. As principais obras deste período são: 
“Fervor de Buenos Aires” (1923), “Luna de Frente” (1925) e “Cuaderno San Martín” 
(1929), sob o género lírico; “Inquisições” (1925), “O tamanho da minha esperança” 
(1926) e “A linguagem dos argentinos” (1928), na forma do ensaio. O ponto de inflexão 
na carreira de Borges será a tomada do poder pelo general José Félix Uriburu (RUIZ, 
2015, p. 318). 
O regime de Uriburu, iniciado em 6 de setembro de 1930 apresentava duas 
facetas: de um lado estavam "os partidários de um regime corporativo que exigia uma 
reforma constitucional" e de outro, "aqueles que queriam apenas restaurar a ordem 
constitucional, feridos pelas práticas yrigoyenistas e convocar as eleições o quanto 
antes" (FLORIA; GARCÍA BELSUNCE, 1988, p. 122). As muitas contradições de um 
regime de exceção fizeram com que o jovem Borges radical cedesse lugar a uma 
 
4 Borges escreveu uma coletânea de poemas dedicados à Revolução Bolchevique (“Ritmos Vermelhos” 
ou “Salmos Vermelhos”), que jamais foi publicada. 
5  Juan Hipólito del Sagrado Corazón de Jesús Yrigoyen Alen (Buenos Aires, 12 de julho 1852 — 
Buenos Aires, 3 de julho de 1933) foi um político argentino, duas vezes presidente da Argentina e 
expoente da União Cívica Radical, movimento político nacionalista que defendia a restauração moral e 
política dos poderes e a instauração de um governo democrático como expressão autêntica da 
soberania popular (MILNE; OLAYA, 2018). 






A partir dos anos 30, surge um Borges maduro, cujo pensamento político 
mudou completamente. Agora é antinacionalista, liberal-conservador (conservador 
com certos matizes) e contrário não apenas ao comunismo, mas a qualquer tendência 
totalitária, seja de esquerda, seja de direita (RUIZ, 2015, p. 341). 
Começa então a escrever para várias revistas: “Crítica, Sur” —fundada por sua 
amiga Victoria Ocampo, e que será uma das principais edições contra o nazismo— 
ou “El Hogar”, revista dedicada ao público feminino. Seus artigos, junto com os 
trabalhos já publicados, vão lhe render fama na Argentina (RUIZ, 2015, p. 342) 
E é justamente o Borges da segunda fase, crítico mordaz do peronismo e 
proficiente na arte da ironia fina que produzirá algumas de suas obras mais festejadas: 
“Evaristo Carriego” (1930), “História universal da infâmia” (1933), História da 
eternidade” (1936), “Antologia da literatura fantástica” (1940), “O Jardim das Veredas 
que se bifurcam” (1941), “Seis problemas para don Isidro Parodi” (1942) (este junto 
com Adolfo Bioy Casares, sob o pseudônimo de H. Bustos Domecq— e “Ficções” 
(1944). Este último traz o conto “A loteria em Babilônia”, sobre o qual trataremos a 
seguir. 
A LOTERIA EM BABILÔNIA 
Apresentado na obra “Ficções”, de 1944, “A loteria em Babilônia” (BORGES, 
1998b) narra o estabelecimento de uma loteria que começa como um jogo 
aparentemente inocente, mas acaba por se estender sobre todos os aspectos das 
vidas dos cidadãos daquele lugar. O narrador, cujo nome não é revelado, aponta que 
ele próprio, assim como seus concidadãos teria ocupado altos postos, mas 
igualmente, padecido da escravidão em razão dos resultados dos sorteios.  
Uma instituição conhecida como “A Companhia” empreenderia os sorteios e a 
loteria seria uma intensificação do acaso. A cada sessenta noites, todo homem livre 
participaria automaticamente dos sorteios sagrados, que se efetuavam em labirintos 
dedicados ao deus Bel e que determinavam seu destino até o próximo exercício.  
Porém, até mesmo os resultados dos sorteios sofriam a influência do caos, 
podendo resultar em um número infinito de opções. Como exemplo, o narrador aponta 
um sorteio que decreta a morte de um homem. Para o cumprimento desta ordem, um 





novo sorteio é empreendido e que resulta em nove executores possíveis. Destes 
executores, quatro poderiam iniciar um terceiro sorteio para escolher quem será o 
assassino. No entanto, dois podem substituir a sentença adversa por algo feliz, como 
por exemplo, o achado de um tesouro ao invés da morte. Por outro lado, outro dos 
executores sorteados poderá sortear uma forma de exacerbar a morte da vítima, 
tornando-a infame ou cruel. Por fim, pode haver quem se nega a cumprir a ordem de 
execução, o que ensejará outro sorteio. 
Borges então trata do aparente paradoxo entre um número infinito de sorteios 
disposto em um tempo finito. Propõe a solução transpondo o paradigma eleata de um 
espaço infinitamente subdivisível ao tempo (ARISTÓTELES, 2009, p.239b). Assim, 
bastaria que o tempo fosse infinitamente divisível, tal como o espaço se apresenta no 
famoso exemplo da corrida entre Aquiles e a tartaruga. 
O acaso e a sorte constituiriam, então, elementos de estabilização da 
sociedade babilônica, pois ricos e pobres participavam em igualdade de condições 
dos sorteios. Esta seção pretende abordar a desconfiança militante liberal, em sua 
vertente de crítica à utilização de fatores aleatórios para a escolha dos ocupantes do 
poder na comunidade política. Porém, antes é necessário dar um longo salto no 
tempo, até a Grécia do Século V a.C., onde podemos encontrar a gênese desta 
querela. 
Os gregos criaram a política e a teoria política (FINLEY, 1998, p. 49). A pólis 
era idealmente uma comunidade de iguais (os politai) que determinavam a política em 
debate aberto e organizado. A teoria política grega pode ser considerada 
uma abstração desta inerente tendência refletiva: era basicamente a reflexão a 
propósito da natureza da pólis, como empreendimento intelectual autoconsciente, 
diverso.  
Os primeiros teóricos da pólis foram os sofistas e Sócrates. Enquanto 
procuravam compreender o sentido abstrato da pólis, nem este, nem aqueles viviam 
como politai comuns. Os sofistas viajavam pela Grécia como um todo, mantendo-se 
afastados de suas cidades de origem e Sócrates, embora tenha permanecido em 
Atenas, participou o mínimo possível da vida política habitual.  
Uma das mais nítidas diferenças entre as poleis dizia respeito à cidadania 
integral. O surgimento da democracia pôs em xeque a natureza da cidadania, suas 





qualidades e requisitos. Quando a demos começou a reivindicar o direito à cidadania 
integral, a ideologia tradicional elitista da capacidade política ficou problemática, com 
a discussão sobre se a areté (capacidade exigida para participação eficaz na direção 
da pólis) podia ser ensinada ou se era herdada.  
O sofista Protágoras alegava ser razoável que os atenienses permitissem a 
qualquer cidadão contribuir para os debates de assuntos políticos, pois todos os 
cidadãos teriam a capacidade política. E como todas a teriam, todos poderiam ensiná-
la. O sofista seria apenas alguém que faria melhor aquilo que os polites praticavam 
durante o tempo todo.  
A pólis ideal platônica compreendia três elementos: governantes, soldados e 
trabalhadores. Sendo a pólis boa, ela possuiria quatro virtudes: sabedoria, coragem, 
moderação e dikaiosune (probidade). As três primeiras identificadas como os três 
elementos anteriores.  Para Sócrates, dikaiosune consistiria em uma pessoa realizar 
aquilo para o que a natureza a dotou: a pólis ideal possuiria dikaiosune na medida em 
que cada classe executaria a função que lhe seria adequada.  
Na pólis só existiria dikaiosune quando a classe que detém a cultura governa 
as outras duas. A pólis ideal seria caracterizada pelo desejo de subordinação por parte 
das duas classes mais baixas e pelo exercício da autoridade de forma altruísta pelos 
governantes. Para tanto, seriam extintas as duas principais forças que causam o 
abuso de poder: os governantes seriam proibidos de possuir bens particulares e de 
constituir família.  
A obra platônica “A República” silencia quanto às instituições políticas no 
sentido estrito. Platão referia-se de forma casual às leis que os governantes acham 
necessário promulgar e não se preocupa com a elaboração de uma estrutura 
constitucional, o que é compreensível, uma vez que na pólis ideal não existiriam 
conflitos de interesse ou de opiniões.  
Na obra “As Leis”, Platão expõe com minúcia detalhes constitucionais e parece 
desistir do ideal de governo pelos filósofos-reis, ao reconhecer que nenhum ser 
humano poderia de forma segura ser investido de poder absoluto. A lei substituiria 
então a filosofia como base da sociedade e a retórica seria restabelecida como 
elemento essencial do código de leis. Cada lei deve ser prefaciada por um preâmbulo 
cuja finalidade é persuadir os cidadãos a cumpri-la. A tese fundamental de “As Leis” 





é que a lei condiciona a razão. A lei seria a personificação humana da divina razão 
que governa o universo. Trata-se de uma obra muito pessimista, não apenas quanto 
ao reconhecimento do ideal ilusório do filósofo-rei, mas pelas opiniões quanto à vida 
humana. Os homens não passariam de brinquedos dos deuses e assuntos humanos 
não teriam grande importância.  
A discussão sobre os papéis que competem ao cidadão na vida em 
comunidade e o impacto do acaso neste processo remonta ao terceiro livro das Leis 
(PLATÃO, 2019). Partindo do pressuposto de que em toda cidade haveria 
governantes e governados, ou seja, homens que exerceriam a arkhé e outros que 
obedeceriam a este poder, Platão dedica-se a apontar quais seriam os títulos para 
ocupar uma posição, seja nas cidades, seja perante as casas, os quais seriam em 
número de sete. 
Quatro títulos viriam das circunstâncias do nascimento. O poder dos que 
nasceram antes ou em melhores condições em relação aos demais: o poder dos pais 
sobre os filhos, dos velhos sobre os jovens, dos mestres sobre os escravos ou das 
pessoas bem-nascidas sobre aqueles que nada teriam.  
Os dois títulos seguintes decorreriam de princípios supostamente extraídos da 
natureza e não do nascimento. O primeiro seria o poder dos mais fortes sobre os 
fracos, enquanto o segundo seria o poder dos sábios sobre os ignorantes. 
Como aponta Rancière (2014a, p. 613), todos estes títulos definiriam uma 
hierarquia de posições, definindo-a em continuidade à natureza. Os primeiros 
fundamentariam a ordem da cidade na lei da filiação. Os segundos exigiriam para 
essa ordem um princípio superior ao afirmarem que quem governa não é aquele que 
nasceu antes ou melhor, mas simplesmente aquele que é melhor.  
Para o filósofo francês, seria nesse ponto o início da política: quando o princípio 
do governo se separa da filiação, mas apela ao mesmo tempo à natureza e quando 
invoca uma natureza que não se confunde com a simples relação com o pai da tribo 
ou o pai divino. Porém, há um objeto estranho nesta equação, um sétimo título que na 
verdade não seria um título, mas que segundo Platão, seria por muitos considerado o 
mais justo: o título de autoridade decorrente da escolha do deus acaso, o sorteio, 
procedimento democrático pelo qual um povo de iguais decidiria a distribuição das 
posições públicas.  





Embora o próprio Platão não demonstre o mesmo respeito que os demais 
atenienses mantinham em relação à sorte, não a exclui de sua lista. E Rancière 
(2014a) aponta dois motivos principais para isso: o primeiro seria que o procedimento 
democrático do sorteio estaria de acordo com o princípio do poder dos sábios na 
conjectura de que um bom governo seria o governo daqueles que não desejam 
governar. O outro seria que a condição para que um governo seja político é que seja 
fundamentado na ausência de título para governar. O acaso produziria uma dúvida 
sobre o tipo de legitimidade que os outros títulos estabelecem. 
Provavelmente rios de tinta foram vertidos na tentativa de justificar as eleições 
como um substituto racional ao sorteio como meio de acesso ao poder político. E 
justamente daí advém a persistente crítica liberal ao elemento caótico por trás da 
participação popular. 
Atualmente, parece-nos estranha a noção de que o acaso possa atuar como 
um atenuador de desigualdades no campo político, pois nos habituamos com a noção 
de que há pessoas mais aptas, ou pelo menos, mais propícias ao exercício do poder. 
Viceja uma desconfiança, muitas vezes expressa na suposta impossibilidade de 
traduzir a vontade coletiva em decisões práticas e que encontra respaldo em 
abordagens de cunho científico. Destas, a mais conhecida seria o paradoxo ou efeito 
de Condorcet (1743-1794), que questiona a racionalidade da decisão coletiva a partir 
da exibição de uma intransitividade6 logo após ser computada a preferência coletiva 
a partir de preferências individuais transitivas (do mesmo modo que a racionalidade 
do indivíduo é questionada quando este exibe uma intransitividade em suas 
preferências (EPSTEIN, 1997, p. 274). 
Assim, se determinado candidato “A” ganha do candidato “B” e que este ganha 
do candidato “C”, por dois votos a um. A irracionalidade ou intransitividade reside no 
fato de que o candidato “C” também ganha do candidato “A” por dois a um, o que 
contraria a lógica. Se “A” vence “B” e “B” vence “C”, não é razoável que “C” vença “A”. 
Desde sua descoberta por Condorcet, este problema tornou-se fonte de aflição 
para cientistas políticos e sociais. O ganhador do prêmio Nobel de Economia de 1972, 
Kenneth Arrow debruçou-se sobre o problema e formulou cinco condições 
 
6 Intransitividade aqui deve ser entendida como sinônimo de irracionalidade ou paradoxo – nota do 
autor. 





fundamentais a todo regime democrático (EPSTEIN, 1997, p. 283-289):  
Abrangência universal (a constituição democrática deve ser capaz de agregar 
qualquer configuração possível de votos); Unanimidade (a vontade coletiva deve estar 
de acordo com as preferências de seus membros); Determinação por pares (a 
ordenação coletiva de um par de alternativas deve depender apenas das ordenações 
individuais dessas alternativas; A coletividade não deve prejulgar suas escolhas (para 
duas escolhas, X e Y, há necessariamente um certo número de preferências 
individuais possíveis que permitem à coletividade preferir X a Y) e; Para a coletividade, 
nenhum indivíduo prejulga suas escolhas (Arrow admite que as escolhas da 
sociedade não são idênticas à escolha de qualquer indivíduo isoladamente). O grande 
problema é que Arrow demonstrou ser matematicamente impossível fazer prevalecer 
a vontade da maioria sem infringir uma das cinco condições por ele enunciadas. 
Se não é possível traduzir a vontade do povo, este ilustre desconhecido no 
sistema, em um todo coerentemente unificado, deixemos então que os mais aptos 
governem. Este seria o argumento subjacente por trás do cientificismo liberal. 
Outro que empreendeu grande esforço “cientificista” na defesa do sistema 
representativo foi Joseph A. Schumpeter, no clássico “Capitalismo, socialismo e 
democracia”, de 1942. Schumpeter entendia que mesmo que a ideia de bem comum 
fosse definida como o máximo da satisfação econômica sob o ponto de vista utilitarista 
e que esta fosse aceitável por todos, ainda assim não haveria soluções igualmente 
definidas para os casos individuais, pois as opiniões poderiam produzir dissensões a 
respeito dos próprios fins. Por exemplo, mesmo que a saúde seja algo desejado por 
todos, ainda assim haveria divergências em relação a questões específicas, como a 
vacinação ou o controle de natalidade (SCHUMPETER, 2020, p. 334). 
Para Schumpeter, não há que se perquirir a vontade do povo ou vontade geral, 
pois ainda que possa surgir algum tipo de vontade comum ou opinião pública do 
emaranhado complexo de situações, vontades, influências, ações e reações 
individuais e coletivas do processo democrático, os resultados não apenas careceriam 
de unidade, mas também de sanção racional (SCHUMPETER, 2020, p. 336). 
Observa-se um nítido pessimismo no pensamento do autor quanto à expressão da 
vontade popular, pois afirma que em todos os casos nos quais as vontades individuais 
estejam muito divididas, será muito provável que as decisões políticas produzidas não 





sejam aquilo que o povo deseja realmente (SCHUMPETER, 2020, p. 338). 
Formula, então, uma incisiva defesa do modelo representativo, criticando o que 
chama de teoria clássica, na qual a seleção dos representantes seria meramente 
secundária ao principal objetivo do sistema democrático, que consistiria em atribuir ao 
eleitorado o poder de decidir sobre assuntos políticos (SCHUMPETER, 2020, p. 355). 
No entanto, retomaremos a questão do sistema representativo na próxima seção. 
Se não é possível traduzir totalmente em políticas a vontade da coletividade, 
parece restar um amplo campo submetido às contingências do acaso. Para muitos 
(RUIZ, 2015, p. 1757), a Loteria seria a própria democracia, a qual os cidadãos se 
resignariam em passividade. No entanto, este é um Borges maduro, em sua fase 
liberal-conservador (RUIZ, 2015, p. 337) e talvez possa ser visto no conto uma ironia 
mais sutil, tão típica daquele autor. 
Borges era um crítico da ditadura da maioria manifestada nas eleições livres e 
acessíveis a todos7. Esta velha queixa liberal toma forma justamente na exposição 
das próprias entranhas do sistema. Ora, se não é possível expressar inteiramente as 
vontades, deixemos então que o acaso governe livremente. A loteria em Babilônia 
seria, assim, uma metáfora distorcida8 da própria democracia liberal, que revelaria sua 
irracionalidade primordial, a de que seria possível extrair igualdade da liberdade. 
Embora muito do que se entende por liberalismo atualmente esteja associado 
ao conceito de liberdade negativa apresentado por Isaiah Berlin em seu clássico 
ensaio de 1958, "Dois conceitos de liberdade" (BERLIN, 2002), no qual o autor advoga 
em prol de uma não interferência por parte das autoridades políticas, ainda que 
exercida de forma democrática em direitos fundamentais e de propriedade, certo é 
que há outra linha liberal na qual a questão do acaso não passou em branco. 
O chamado liberalismo igualitário, do qual John Rawls pode ser considerado o 
principal expoente, apresentava uma visão de que não seria suficiente a garantia de 
 
7 “Lo que me parece raro es que se permita a todo el mundo opinar en materia política y no se permita 
hacerlo en materia filosófica, matemática, ni científica. Se supone que el changador de la esquina puede 
discurrir en materia política, los analfabetos también, pero no se supone, sin embargo, que tengan 
opiniones muy interesantes sobre el cálculo infinitesimal o sobre la teoría de los conjuntos (…)” – 
(Vázquez, 2001, p. 331). 
8 No conto “O Imortal” (BORGES, 1998a, P.11-27) explora de forma semelhante o antagonismo entre 
valores que, embora num primeiro momento pareçam alinhados, encontram-se na verdade em posição 
de dissenso, pois a cidade dos imortais era descrita pelo narrador como algo horrível, produto de 
deuses loucos. A suposta perfeição decorrente da imortalidade desnudava-se, portanto, em algo 
disforme e repugnante. 





uma liberdade negativa para que o cidadão pudesse viver sua vida de acordo com 
suas próprias convicções morais. Os arranjos institucionais da sociedade deveriam 
propiciar a cada cidadão a capacidade efetiva de cumprir plenamente sua vida.  
Disso advém a ideia de que a objeto primário da justiça não seria a 
conformidade da conduta dos cidadãos a deveres negativos, tomados em senso 
absoluto, mas a viabilização de dois princípios: uma estrutura básica da sociedade e 
a distribuição de satisfações de forma igualitária (RAWLS, 1971, p. 36). Uma 
decorrência lógica de se deslocar a questão rumo à igualdade seria o questionamento 
dos adeptos do liberalismo igualitário acerca da injustiça envolvida no fato de que 
pessoas sofram as consequências de diferenças pelas quais não seriam 
responsáveis. 
O princípio da diferença, tal como proposto por Rawls, asseguraria que 
eventuais desigualdades econômicas na distribuição de renda e riqueza somente 
seriam aceitas caso beneficiassem aqueles em maior desvantagem (RAWLS, 1971, 
p. 75). No entanto, para Cohen (1989, p. 916), embora a condenação à arbitrariedade 
moral do acaso do ponto de vista social e genético desempenhe um importante papel, 
o princípio da diferença, no melhor dos casos, apenas mitiga e não corrige os efeitos 
dessa arbitrariedade. Assim, a interpretação correta do igualitarismo seria a de que o 
propósito da igualdade a ser realizada em uma sociedade justa seria a eliminação de 
desvantagens involuntárias, isto é, das desvantagens pelas quais aqueles que as 
sofrem não possam ser considerados responsáveis, uma vez que não refletiriam 
escolhas que os indivíduos tenham ou teriam feito. 
Dworkin (2000, p. 73-78), por sua vez, propõe uma distinção entre os tipos de 
sorte: a “sorte opcional”, resultado de uma aposta à qual se aderiu ou de um risco 
assumido, ambos de forma consciente; e a “sorte bruta”, que por outro lado, seria o 
resultado ocorrido sem que o agente nada tenha feito para produzi-lo. Tratar-se-ia do 
verdadeiro acaso. Para Dworkin, seria justo que as pessoas suportassem as 
consequências da primeira, enquanto a segunda seria uma forma moralmente 
arbitrária de distribuir recursos.  
A tentativa destes últimos autores em de certa forma disciplinar o acaso por 
meio da linguagem encontra em Borges um oponente à altura. A loteria em Babilônia 
mostra o quanto o acaso pode ser arrebatador, tendo o agente anuído ou não com a 






A descrição sobre as implicações de um sorteio cujo resultado determinara a 
execução de um desafeto mostra como a complexidade se impõe na experiência 
humana. Aqui, um Borges sem ilusões com os limites das decisões humanas mostra 
como a cada escolha um novo desdobramento pode surgir, subvertendo a cadeia de 
causalidade. E deste Borges desiludido com o próprio liberalismo irá emergir uma 
crítica a outro pilar do modelo liberal: o sistema representativo.  
O CONGRESSO 
Publicado originalmente em 1975 em O Livro de Areia (BORGES, 2012), este 
conto apresenta como narrador o velho Alejandro Ferri, que explica como em sua 
juventude participou de um grupo chefiado pelo então rico estancieiro uruguaio 
Alejandro Glecoe, que pretendia se tornar um congresso representativo de toda a 
humanidade. Três problemas são postos na fundação desta curiosa organização: qual 
seria idioma falado no congresso do Mundo? Quais livros formariam a biblioteca do 
congresso? E, finalmente, como seria a representação? 
Uma fina ironia borgeana pode ser vista na descrição apresentada pelo 
personagem Twirl, que se tornou o bibliotecário do congresso, quanto à 
representatividade dos participantes. Sugeriu que o líder, dom Alejandro poderia 
representar os criadores de gado, mas igualmente os uruguaios e também os grandes 
precursores, os homens de barba vermelha e os que estão sentados numa poltrona. 
Por outro lado, Nora Erjord, a secretária dos congressistas, poderia representar as 
secretárias, as norueguesas (sua nacionalidade) ou simplesmente todas as mulheres 
bonitas. 
O desfecho da história é bastante característico do estilo de Borges, com dom 
Alejandro indo à falência com os múltiplos gastos em livros e com as viagens dos 
congressistas pelo mundo, além da decisão de incendiar todos os livros acumulados, 
seguida da promessa de todos os envolvidos de jamais dizer nada do ocorrido a 
ninguém.  O antigo estancieiro manifesta aos colegas uma verdadeira epifania, ao 
afirmar que o congresso seria o mundo inteiro e que teria começado com o primeiro 
instante do mundo, prosseguindo mesmo quando todos virarem pó. Observa-se no 
texto uma nítida crítica ao modelo representativo e sua insuficiência em dar conta de 





efetivamente espelhar os anseios da comunidade. 
Há uma longa tradição liberal em defesa do modelo representativo. Ao 
comparar a liberdade dos antigos com a liberdade dos modernos, Benjamin Constant 
([1819] 2019) classifica-o como uma organização pela qual uma nação confiaria a 
alguns indivíduos o que ela não pode ou não quer fazer. O sistema representativo 
seria, então, uma procuração dada por aqueles que não tem tempo para defender 
seus interesses sozinhos. 
No entanto, pode-se observar nas entrelinhas o aspecto elitista desta visão, 
pois Constant não deixa dúvidas de que os homens ricos apenas quando são 
insensatos deixam de examinar com atenção e severidade o trabalho dos 
administradores cujos serviços contratam. Os pobres, por sua vez, fazem eles 
mesmos seus próprios negócios, não dispondo de tempo livre para atuação política. 
Alejandro, nosso estancieiro que aspira fundar o congresso, trata-se de um rico 
expoente de uma oligarquia agrária, que se entende mais apta a representar. 
Observamos esta mesma ideia subjacente na preocupação com a questão 
representativa manifestada pelos chamados “pais fundadores” dos Estados Unidos da 
América. Como aponta Manweller (1999), a grande preocupação de Madison com a 
suposta tirania da maioria sobre a minoria estaria em perfeita consonância com o 
medo que a aristocracia agrária tinha de que no futuro demandas por igualdade 
fossem colocadas por uma população crescente. 
De fato, observa-se nos “Federalistas n.º 10” (MADISON, [1787] 1993) um nítido 
pessimismo em relação à democracia, entendida por Madison como palco para 
espetáculos de turbulência e contenda, incompatível com a segurança pessoal ou com 
os direitos de propriedade. Madison aponta que o crescimento da população geraria 
facções, que seriam divisões dentro do todo, unidas e movidas por algum impulso 
comum de paixão ou de interesses, adverso aos direitos de outros cidadãos, ou 
daqueles direitos reconhecidos como permanentes da comunidade. Para ele, a 
principal vantagem do sistema republicano (que hoje entendemos como democracia 
representativa) seria a delegação do governo a um pequeno número de cidadãos 
eleitos pelos demais, permitindo não apenas o controle dos efeitos do surgimento das 
facções, mas a expansão do poder do governo em uma maior esfera territorial. 
Esta visão de que a democracia pode prescindir dos cidadãos é apontada por 





Félix Ovejerro Lucas (2011, p. 311) como característica de uma parte importante do 
pensamento conservador. Para estes teóricos, os cidadãos seriam pouco mais que 
idiotas e sua eleição, uma idiotice superlativa. Idiotas aqui não apenas no sentido 
clássico grego, do cidadão que ignora os demais, o público, mas igualmente na 
acepção de ignorante, desinformado ou incoerente. Segundo ele, os argumentos 
contra a participação popular poderiam ser resumidos em quatro principais: 
ignorância, inconsistência, egoísmo e irracionalidade (LUCAS, 2011). 
O primeiro argumento encontra-se ligado à complexidade da vida moderna e 
seus defensores dizem que seria impossível aos cidadãos formar opiniões concretas 
sobre os mais variados problemas enfrentados pelas sociedades, tais como meio 
ambiente, relações internacionais ou administração da justiça, por exemplo. Porém, o 
autor mostra que este argumento é falacioso, no sentido de que o próprio mercado 
funciona como um exemplo de que a administração da complexidade prescinde da 
competência no manejo da informação por parte dos agentes. Em um mercado 
competitivo toda a informação relevante estaria contida nos preços (LUCAS, 2011). 
Ademais, mesmo aceitando-se a tese da complexidade dos problemas, isso 
não militaria em favor das elites políticas, pois o mesmo problema poderia ser 
colocado aos políticos, a dificuldade em gerir tantas informações. A solução tanto para 
os políticos quanto para o povo em geral passaria, então, pela assessoria de técnicos 
confiáveis que forneçam respostas em debate público (LUCAS, 2011). 
A segunda crítica diz respeito à suposta dificuldade de traduzir os desejos da 
maioria ou da vontade geral. Para certos autores, não haveria como traduzir as 
preferências dos cidadãos em uma preferência coletiva, o que resultaria em uma 
inconsistência inerente à participação popular (LUCAS, 2011). Uma das principais 
fundamentações cientificistas acerca desta impossibilidade derivaria da interpretação 
do Teorema de Arrow, sobre o qual já nos debruçamos.  
A democracia viável, ou seja, a liberal, não teria nada a ver com a participação 
ou com a vontade geral. Seria simplesmente um sistema para penalizar e selecionar 
elites políticas através da competência eleitoral. O principal expoente desta visão é, 
conforme já visto, Joseph Schumpeter. 
Ovejerro Lucas aponta que este é igualmente um problema superável, uma vez 
que no âmbito da comunidade política seria possível adotar algo parecido como que 





fazemos em nível pessoal, reduzindo as opções disponíveis após um processo de 
reflexão, que na via pública poderia ocorrer por deliberação, filtrando-se as 
preferências e modificando as hierarquias inicialmente estabelecidas entre as 
demandas (LUCAS, 2011). 
A estratégia do egoísmo apontaria que os cidadãos não estariam dispostos a 
dispender tempo e energia em atividades políticas, cujo benefício resultaria em prol 
coletivo. Esta argumentação teria dois pressupostos, um antropológico, de que o 
cidadão seria um homo oeconomicus egoísta e racional e outro institucional, de que 
este indivíduo não teria interesse pela atividade política (LUCAS, 2011).  
Ambos os pressupostos não se revelariam absolutos. Haveria diversas 
situações cotidianas, nas quais sistematicamente nos recusaríamos a agir como 
meras calculadoras egoístas, tais como atividades voluntárias em prol da caridade. 
Quanto ao argumento institucional, a disposição de participar dependeria em boa 
medida da percepção por parte dos cidadãos da importância de suas vozes. Se as 
instituições estão desenhadas para prescindir da participação popular, é normal que 
as pessoas não participem. Assim, o problema seria justamente o inverso: as pessoas 
deixariam de participar em razão do design institucional e não o contrário (LUCAS, 
2011). 
Finalmente, o argumento da irracionalidade sustentaria que os eleitores seriam 
ordenadamente estúpidos e suas decisões seriam persistentemente irracionais, 
motivadas por preconceitos e vieses. Como consequência, não haveria a 
compensação dos erros esperada em uma distribuição aleatória, mas a cristalização 
do erro. De fato, não se pode desconsiderar a existência dos vieses, mas o argumento 
é falacioso na medida em que se revela inexorável.  
Os humanos são capazes de dar um passo atrás e reconhecer seus erros. 
Ademais, mesmo gênios do pensamento chegariam a conclusões errôneas caso 
recebessem informações manipuladas. A principal solução para este problema seria 
garantir informação verdadeira, submetida ao contraste com vários pontos de vista 
(LUCAS, 2011). 
Já para Schumpeter, o papel do povo seria formar um governo, ou corpo 
intermediário, que, por seu turno, formará o executivo nacional ou governo. Define 
então o método democrático como um sistema institucional para a tomada de 





decisões políticas, no qual o indivíduo adquire o poder de decidir mediante uma luta 
competitiva pelos votos do eleitor (SCHUMPETER, 2020, p. 355).  
Como aponta Rancière, a ideia de democracia vê-se assim cindida em duas: 
por um lado, o poder do povo é reconduzido ao monopólio de uma oligarquia 
governamental, cuja ciência especializada deve ser validada pelo consentimento 
popular unicamente pela sua forma e por outro, esse mesmo poder é assimilado à 
força perigosa de uma multidão submetida a emoções irracionais (RANCIÈRE, 2014b, 
p.9). 
Em meados dos anos 1970, discutindo a possibilidade de um governo socialista 
ser democrático, Norberto Bobbio elaborou o clássico “Qual socialismo?”, no qual 
apresenta uma definição de democracia fundada em seis critérios: 1) concessão de 
direitos políticos a todos os cidadãos que tenham atingido a maioridade;  2) igual peso 
do voto de todos os cidadãos; 3) livre concorrência entre os grupos políticos 
organizados; 4) liberdade dos cidadãos no sentido em que devem ter reais alternativas 
de escolher entre soluções diversas; 5) deve valer o princípio da maioria numérica, 
ainda que sob diversas formas (relativa, absoluta, qualificada) e, 6) nenhuma decisão 
tomada pela maioria deve limitar os direitos da minoria, inclusive, o de tornar-se, em 
condições de igualdade, maioria (BOBBIO, 1983, p. 56). 
Bobbio apresenta um evidente pessimismo quanto às experiências de 
democracia direta, denunciando o caráter “aclamante” dos regimes fascista e nazista. 
Critica, ainda, um “fetiche da democracia direta” (BOBBIO, 1983, p. 68), apontando 
que o sistema representativo é um sistema melhor do que os que o precederam e 
também em relação aos que vieram depois (BOBBIO, 1983, p. 71). 
Para Bobbio, os limites do sistema representativo são reais e insuperáveis em 
uma sociedade capitalista selvagem, pois a soberania do cidadão seria limitada pelo 
fato de que as grandes decisões que dizem respeito ao desenvolvimento econômico 
ou não chegam aos órgãos representativos ou quando chegam foram tomadas em 
outro local. O defeito do sistema sob este aspecto não seria ser representativo, mas 
não o ser o suficiente (BOBBIO, 1983, p. 72). 
O pessimismo de Borges, por outro lado, parece ser direcionado à 
representação política (RUIZ, 2015, p. 1941), com uma forte crítica ao que os 
economistas costumam chamar teoria da agência, segundo a qual, haveria uma 





delegação por parte do principal para o agir de outrem, o agente. Mas como escolher 
o representante?  Este é o ponto que a ironia de Borges coloca no conto (KRAUSE, 
2016, p. 408). 
A opinião mais citada de Borges sobre a democracia é igualmente pessimista9 
e revela as contradições que o pensamento liberal teve de enfrentar, sobretudo na 
América Latina ao longo das décadas de 1960 e 1970. Este conto é produzido por um 
Borges mais velho e mais descrente das instituições democráticas liberais. “O 
congresso” foi publicado no período compreendido entre a volta de Perón ao poder e 
o golpe de estado de 24 de março de 1976. Borges não apenas aprova o golpe, como 
pronuncia uma de suas declarações mais controversas, não somente apoiando a 
ditadura, mas tachando de fracos os militares por não fuzilar os opositores10. 
Um tema recorrente na abordagem liberal é a defesa das liberdades individuais 
frente ao Estado como se esta fosse a principal garantia da manutenção do sistema 
democrático. Walzer (2001) aponta como um dos requisitos para a implementação de 
uma justiça distributiva uma democracia forte. Porém, quando se observam as 
principais liberdades apontadas como vinculadas ao exercício da democracia, Walzer 
cita a liberdade de expressão, a liberdade de reunião e assembleia e a celebração de 
eleições periódicas.  
Walzer defende o conceito de que o liberalismo seria uma “arte da separação”. 
Para ele, pode-se considerar o liberalismo como uma forma de traçar o mapa do 
mundo político e social. A história pré-liberal seria caracterizada pela ausência de 
fronteiras. A sociedade seria então concebida como uma totalidade, como algo 
orgânico e integrado. Walzer sustenta que o liberalismo seria um mundo com muros, 
com cada um destes criando uma nova liberdade.  
É nítida a influência de Berlin (2002) e seu conceito de liberdade negativa na 
obra de Walzer. A separação entre a sociedade civil e a comunidade política faz 
aparecer as esferas da competência econômica e da livre empresa (livre iniciativa), a 
do mercado de bens, a esfera do trabalho e a do capital. O autor dedica então um 
 
9 “Me sé del todo indigno de opinar en materia política, pero talvez me sea perdonado añadir que 
descreo de la democracia, ese curioso abuso de la estadística” (KRAUSE, 2016, p. 431). 
10 “Debernos [sic] hacer todo lo posible por defender a este gobierno. Los militares son caballeros y 
decentes. No han llenado la ciudad de retratos, no hacen propaganda. Eso sí, son débiles, pues no han 
respondido a los crímenes con fusilamientos. Pero nos han salvado del caos, de la ignominia, de la 
infamia y del comunismo” (MATAMORO, 1971, p. 119). 





grande espaço para discutir a questão do livre mercado em sua acepção mais 
ampliada, defendendo que compradores e vendedores de bens são completamente 
livres para se entender como melhor lhes pareça, para comprar ou vender qualquer 
coisa pelo preço que fixarem de comum acordo, sem interferência de nenhum 
funcionário público.   
A justiça distributiva seria mantida basicamente pelo ajuste das 
fronteiras propostas pelo autor. No processo de separação, a autonomia institucional 
seria apenas um meio, nunca um fim. Este seria conceder ao indivíduo liberdade, 
protegendo-o de toda interferência exterior. A noção ideal de sociedade liberal seria a 
de uma simples confederação de múltiplos círculos ou esferas que se mantém unidos 
por uma série de conexões e que se sustentariam por interseções reais estabelecidas 
voluntariamente por cada um dos seus membros.  
A adesão individual seria um fundamento importante das instituições e os 
direitos naturais se encontrariam na base das liberdades.  Traça então uma breve 
crítica sobre a figura do herói liberal, que seria seu próprio autor e responsável pelos 
papéis sociais que assume. Esta visão de um individualismo exagerado seria incapaz 
de resistir por muito tempo à crítica. Walzer critica timidamente o chamado herói 
liberal, que teria então maior importância como postulado sociológico do que como 
ideal filosófico. Esta ficção teria então uma utilidade prática: permitir regular a 
interferência do Estado na vida das instituições, limitando o poder político (WALZER, 
2001, p. 107).  
No entanto, esta ficção também acaba absolvendo o poder do dinheiro que 
compra poder, em detrimento do poder puro, que é tomado pela força.  Parece que a 
independência do indivíduo seria mais importante que as instituições ou relações 
sociais. Mas mesmo este fundamento seguiria pertencendo ao universo social: fala-
se normalmente “indivíduo em sociedade” e não “indivíduo em si”. Da perspectiva 
liberal, o problema dos indivíduos não seria tanto o poder de serem livres no Estado, 
mas livres ante o Estado. Se atingirem este último, estarão protegidos do poder 
político. 
Haveria um risco inevitável na democracia de uma maioria desconhecer ou 
transgredir a autonomia de determinada instituição. Seria então necessário reforçar o 
traçado das fronteiras e combater democraticamente visando à sua redefinição. No 





entanto, é provável que os resultados nunca sejam totalmente satisfatórios. Observa-
se aqui que o pessimismo liberal se apresenta como certa resignação com os limites 
da ação política (algo característico igualmente do pensamento conservador). 
Borges vai além neste pessimismo e deixa evidente em sua obra uma 
desconfiança direcionada a todos os governos. Em “Utopia de um homem que está 
cansado”, conto que tal como “O congresso” faz parte de O livro de areia, observa-se 
um Borges já em seu zênite (assim como a personagem central da história) que não 
receia vocalizar o que pensa dos políticos11. 
A natureza volátil dos Estados e dos mercados faz com que seja necessário 
revisar periodicamente suas fronteiras. Para Walzer, os riscos seriam decorrentes das 
reinvindicações profissionais e sua inflação, aqueles decorrentes da corrupção interna 
das instituições, dos privilégios burocráticos, dos temores populares ou da 
passividade social.   
Mas se os cidadãos valorizam os papéis sociais que desempenham, estarão 
mais dispostos a respeitar os limites. Esta seria a esperança liberal de que os 
indivíduos, seguros em seus círculos de atividades, não interfeririam nos círculos 
alheios. No entanto, esta esperança, embora problemática, seria mais realista que 
outras. Como o indivíduo está isolado em seu círculo único, a vida das instituições 
seria mais intensa, com maiores satisfações.  
Mas como pode ser observado em “O congresso”, liberdade aparentemente 
não é capaz de sanar per si os problemas. Os congressistas livres consumiram a 
fortuna 12  de Alejandro, inviabilizando o projeto. Pode ser percebido então, um 
pessimismo com a incapacidade de os indivíduos promoverem mudanças 
substanciais.  
Como aponta Bauman (1999, p. 169), o liberalismo cria um grupo de indivíduos 
livres, mas solitários. Livres para agir, mas não tendo voz ativa no cenário em que 
atuam tampouco a mais vaga ideia do propósito a cujo serviço possa ser colocada a 
liberdade. E sobretudo, nenhum interesse em cuidar para que outros sejam também 
livres para agir e em falar-lhes sobre os usos da liberdade de cada um. Uma 
 
11 “Os políticos tiveram de procurar ofícios honestos; alguns foram bons cômicos ou bons curandeiros” 
(BORGES, 2012, p. 74). 
12 A escolha do vocábulo é intencional, pois neste caso fortuna deve ser entendida não apenas como 
riqueza, mas como sorte, destino. 





aglomeração de indivíduos solitários e livre, porém absolutamente impotentes leva a 
contradições que o liberalismo é incapaz de dar conta, mas que igualmente não pode 
deixar de criar. 
E o desfecho da história de Alejandro e seus congressistas traz consigo 
novamente a fina ironia borgeana quando o estancieiro afirma que o congresso já 
existe e que sempre existirá. Aqui, Borges verbaliza a impossibilidade de uma câmara 
de representantes abarcar a complexidade da sociedade. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Não há aqui a pretensão de apresentar um fechamento, pois a ideia central que 
percorreu os parágrafos anteriores foi apresentar um diálogo entre os lampejos 
liberais na literatura produzida por Borges e alguns teóricos que se dedicaram a 
discutir a ideologia que se tornou dominante ao longo do século XX. Uma conversa 
que se pretenda boa tenta não chegar a termo e, certamente, há muitos outros 
aspectos que podem ser abordados. 
Muitos apontam diversas fases na obra de Borges, quando tomada em seu 
conjunto (RUIZ, 2015), havendo um Borges de esquerda, outro anarquista, um liberal, 
outro conservador. Parece que o autor conseguiu fazer jus ao caleidoscópio literário 
que construiu ao longo da vida, sendo coerente com a complexidade natural da 
experiência humana. Afinal, apenas os mortos não mudam mais. 
Este aspecto fragmentário e, como já dito, caleidoscópico da obra de Borges é 
bem resumido por Julio Jeha: 
A filosofia política veiculada pelo autor parece ser a de que os seres humanos 
estão enredados numa teia de causas e efeitos, determinados mas sem saber 
o que determina as inúmeras causas. A cada escolha corresponde uma 
consequência, num universo caracterizado não pelo caos, mas pela estrutura 
labiríntica de milhares de causas embaralhadas (JEHA, 2008, p. 108-109). 
 
Tentou-se, no presente ensaio, estabelecer pontos de contato entre a teoria 
literária em sua vertente de análise comparada e a teoria política liberal. 
Evidentemente, o caráter exploratório do texto encontra restrições não apenas na 
amplitude do material disponível, mas na própria genialidade de Borges, cujo 
repertório cultural é amplamente reconhecido na academia. Entretanto, há um fio 
condutor na pesquisa que precisa aqui ser reafirmado. 





Todas as vezes que a questão moral é trazida de forma consistente à discussão 
liberal surge consigo um mal-estar, um desconforto não pode ser evitado, quanto ao 
lugar da participação popular na esfera do poder.  
Acostumamo-nos a entender democracia como a democracia liberal 
representativa, mas o fato é que a verdadeira democracia pode ser vista não apenas 
como um regime, mas como a instituição da própria política (RANCIÈRE, 2018, p. 
113). Subjacente ao conceito de liberdade negativa, tão caro aos liberais, podemos 
encontrar a ideia de separação entre a esfera da política e a vida do homem comum.  
O Estado, tal como o pensamos hoje, é essencialmente oligárquico. A escolha 
da representação política por meio do sufrágio é um método de seleção e legitimação 
de elites. E isso não é algo trivial. 
Rancière (2014a, p. 17-18) aponta como o princípio fundamental da 
democracia a ideia de que o poder não pertence a ninguém e que não pode ser 
abarcado em nome de nenhuma competência específica. Daí, decorrem os dois 
princípios democráticos originários, a tiragem à sorte e a rotação rápida das funções, 
que foram substituídos pelos princípios liberais da representação e da eleição, os 
quais são na essência, oligárquicos. 
Em “A loteria em Babilônia”, o absurdo do acaso, que na verdade não advém 
propriamente dos sorteios, mas da própria natureza da realidade, coloca-nos a 
questão: há realmente algum título legítimo para o exercício do poder? 
Não há como não observar o diálogo com o texto publicado 30 (trinta) anos 
depois, “O congresso”, no qual a impossibilidade prática da representação é posta 
diante do leitor, novamente recorrendo-se ao absurdo: um estanceiro rico da América 
do Sul que se pretende líder de um congresso do mundo, de uma instituição que 
pretende representar todas as pessoas da Terra. A questão aqui é: seria possível a 
representação? 
Por fim, tal como um espelho que reflete quem o observa, igualmente a obra 
de Borges pode se prestar a muitas outras leituras. Propusemos aqui espelhar a 
chamada desconfiança militante liberal em relação ao povo, um persistente mal-estar, 
quase um medo, que se se observa sempre que a complexidade da vida é colocada 
diante dos pilares das modernas democracias liberais.  
Estes pilares, como já afirmado, encontram-se na eleição e na representação; 





esta, como um substituto do acaso e aquela, do cidadão. Desde Locke, mais de 
trezentos anos de teoria liberal não lograram balancear adequadamente uma equação 
que resulte em um sistema político sem povo. Talvez não haja uma resposta, mas 
uma infinidade, tal como Borges levantou em “O Jardim das Veredas que se 
Bifurcam”13. Esperamos que o leitor possa partilhar do processo de construção deste 
diálogo aparentemente sem fim. 
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